
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2404729 - RS (2023/0237639-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
AGRAVADO : R D DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL
 

EMENTA

 
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL.  EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO POR 
TRABALHO INTERNO DE GALERIA. ATIVIDADE SUPERVISIONADA 
PELO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. CONSTATAÇÃO DO CARÁTER 
RESSOCIALIZADOR PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DO REGULAR DESEMPENHO. FLEXIBILIZAÇÃO DAS 
REGRAS DO ART. 126 DA LEP. ATESTADO DE EFETIVO CUMPRIMENTO 
EMITIDO PELO PRÓPRIO ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUFICIÊNCIA. 
SÚMULA N. 7, STJ.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão combatida 
por seus próprios fundamentos.

II - A pretensão ministerial esbarra no entendimento deste Superior Tribunal 
de Justiça, que admite a remição pelo trabalho interno de galeria, notadamente com 
a flexibilização das regras previstas no art. 126 da lei de execução penal, quando 
reconhecido o efetivo cumprimento pelo próprio estabelecimento prisional.

III - O Tribunal a quo, ao apreciar os elementos de prova constituídos nos 
autos, manteve o entendimento do Juízo da Execução, que asseverou que o 
reeducando efetivamente exerceu a atividade de "trabalho interno de galeria, 
devidamente comprovada em atestado de efetivo trabalho, por 36 dias.

IV - Na hipótese, a desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal 
local, para abrigar a tese de inidoneidade da comprovação em tela,, como pretende a 
defesa, demandaria, necessariamente, o revolvimento do material fático-probatório 
delineado nos autos, providência inviável na via eleita.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
 
                  Brasília, 03 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO POR 
TRABALHO INTERNO DE GALERIA. ATIVIDADE 
SUPERVISIONADA PELO ESTABELECIMENTO 
PRISIONAL. CONSTATAÇÃO DO CARÁTER 
RESSOCIALIZADOR PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
FALTA DE COMPROVAÇÃO DO REGULAR 
DESEMPENHO. FLEXIBILIZAÇÃO DAS REGRAS DO 
ART. 126 DA LEP. ATESTADO DE EFETIVO 
CUMPRIMENTO EMITIDO PELO PRÓPRIO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. SUFICIÊNCIA. 
SÚMULA N. 7, STJ.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, 
sob pena de ser mantida a decisão combatida por seus 
próprios fundamentos.

II - A pretensão ministerial esbarra no entendimento 
deste Superior Tribunal de Justiça, que admite a remição 
pelo trabalho interno de galeria, notadamente com a 
flexibilização das regras previstas no art. 126 da lei de 
execução penal, quando reconhecido o efetivo cumprimento 
pelo próprio estabelecimento prisional.

III - O Tribunal a quo, ao apreciar os elementos de 
prova constituídos nos autos, manteve o entendimento do 
Juízo da Execução, que asseverou que o reeducando 
efetivamente exerceu a atividade de "trabalho interno de 
galeria, devidamente comprovada em atestado de efetivo 
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trabalho, por 36 dias.
IV - Na hipótese, a desconstituição do entendimento 

firmado pelo Tribunal local, para abrigar a tese de 
inidoneidade da comprovação em tela,, como pretende a 
defesa, demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
material fático-probatório delineado nos autos, providência 
inviável na via eleita.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão de fls. 347-350, por meio da 

qual o agravo em recurso especial foi conhecido para negar provimento ao recurso 

especial.

O Juízo da execução penal deferiu ao agravado R D D S remição de 12 (doze) 

dias de pena pelo trabalho interno de galeria exercido dentro do estabelecimento prisional 

no qual cumpre pena.

O Tribunal negou provimento ao agravo em execução interposto pelo 

Ministério Público e manteve a remição dos dias deferidos em favor do apenado (fls. 218-

225).

Inconformado, o agravante interpôs recurso especial para, com fundamento no 

art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, alegar violação aos arts. 28, 33 

e 126, da Lei n. 7.210/1984, requerendo, em síntese, o afastamento da remição 

correspondente ao trabalho interno de galeria (fls. 268-279).

O recurso foi inadmitido na origem em virtude da incidência da Súmula n. 83, 

STJ (fls. 297-303).

Nesta Corte, o agravo foi conhecido para negar provimento ao recurso especial 

nos termos da decisão de fls. 347-350.

Neste agravo regimental (fls. 358-363) o Parquet alega que "embora se 

reconheça a relevância do trabalho prisional e o cabimento da remição, não há como 

conceder a benesse apenas com referido AET, pois não há nenhuma informação das 

horas de trabalho diárias realizadas pelo apenado a demonstrar o preenchimento do 

requisito legal do art. 33 da Lei de Execuções Penais que permite a remição, como 

Documento eletrônico VDA43326133 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 09/09/2024 15:45:54
Código de Controle do Documento: a6d573b6-db41-42e9-bc36-2a63c7313820



demonstrado". 

É o relatório.

 

VOTO

Com efeito, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 

combatida por seus próprios fundamentos.

Nessa linha, não obstante o teor das razões suscitadas no presente agravo, não 

vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão agravada, porquanto todos os pontos 

apresentados pelo Parquet foram analisados de forma devidamente fundamentada, como 

pode ser constatado pela leitura dos seguintes trechos da decisão agravada, in verbis (fl. 

348):

"Segundo as razões do agravo, o Tribunal a quo teria violado 
os arts. 28, 33 e 126, da Lei n. 7.210/1984, ao admitir a remição penal 
mediante apresentação de atestado de efetivo trabalho, sem 
comprovação do regular desempenho e respectiva descrição das 
atividades realizadas (fls. 311-317).

Compulsando os autos, verifico que o Tribunal a quo 
fundamentou o acerto da remição com o atestado de exercício de 
atividade de “trabalho interno de galeria” emitido pelo próprio sistema 
penitenciário responsável pela fiscalização e cumprimento da pena do 
agravado (fl. 222).

O Superior Tribunal de Justiça valoriza o esforço do apenado 
e admite a remição pelo trabalho interno de galeria, notadamente com a 
flexibilização das regras previstas no art. 126 da lei de execução penal, 
quando reconhecido o efetivo cumprimento pelo próprio 
estabelecimento prisional"

 

E, conforme consta da decisão recorrida, a pretensão ministerial esbarra no 

entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, nesse sentido destaco os seguintes 

julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. REMIÇÃO POR 
TRABALHO. PLANTÃO DE GALERIA. ATIVIDADE RECONHECIDA 
PELA UNIDADE PRISIONAL. COMPROVAÇÃO DA CARGA 
HORÁRIA. IRRELEVÂNCIA. FLEXIBILIZAÇÃO DO ART. 126 
DA LEP. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. O art. 126 da Lei de Execução Penal determina que o 
condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semiaberto 
poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução 
da pena.

2. In casu, a remição da pena do sentenciado pelo trabalho 
intramuros foi indeferida pelo Tribunal de origem, fundamentalmente, 
por não haver comprovação das horas trabalhadas, não havendo que se 
falar na ressocialização do reeducando.

3. "Esta Corte, em recentes julgados, vem flexibilizando as 
regras previstas do art. 126 da LEP a fim de se reconhecer a remição 
pela leitura, pelo estudo por conta própria e por tarefas de artesanato, 
não sendo, portanto, razoável que se afaste a remição da pena por 
atividade laboral devidamente reconhecida pelo estabelecimento 
prisional - representante de galeria -, sob pena de se inviabilizar o 
benefício para apenados que estejam encarcerados em unidades sem 
outras atividades laborais" (REsp n. 1.804.266/RS, relator o Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 25/6/2019).

4 . Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no 
HC n. 870.002/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 26/2/2024, DJe de 28/2/2024).

 
 
"(...) 1. A Sexta Turma desta Corte, no REsp 1.804.266/RS, 

de relatoria do Ministro Nefi Cordeiro, julgado em 11/06/2019, adotou 
a compreensão de que é admissível a remição da pena pela atividade 
laboral de representante de galeria, desde que devidamente 
reconhecida pelo estabelecimento prisional.2. Em julgados posteriores, 
inclusive, reafirmou-se a orientação de que 'não é razoável impedir o 
benefício por atividade laboral relevante à organização penitenciária 
promovida e reconhecida pela própria administração do 
estabelecimento prisional, ao argumento de não comprovados a 
supervisão e o cumprimento de jornada, quando a jurisprudência tem 
flexibilizado o art. 126 da LEP para permitir a remição da pena pela 
leitura, pelo estudo por conta própria e por tarefas de artesanato' 
(AgRg no HC 515.431/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 19/09/2019, DJe 01/10/2019)” (AgRg no HC n. 
641.291/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), D Je de 9/8/2021).

 
 

Ademais, verifico que o Tribunal a quo manteve o entendimento do Juízo da 

Execução, que asseverou que o reeducando efetivamente exerceu a atividade de "trabalho 

interno de galeria, devidamente comprovada em atestado de efetivo trabalho, por 36 dias.

Nesse contexto, a desconstituição do entendimento firmado pelo Tribunal 
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local, para abrigar a tese de inidoneidade da comprovação em tela, demandaria 

necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático-probatório, providência 

vedada em sede de recurso especial. Incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0237639-8 AREsp 2.404.729 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00121900041624  00121900103646  00121900106440  00123752720188210039  
03133440420198217000  03921300000606  121900041624  121900103646  
121900106440  123752720188210039  3133440420198217000  3921300000606  
51646252420218217000  51997549020218217000  70083414359

EM MESA JULGADO: 03/09/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : R D DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : R D DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a 
Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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